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grama com a referência n.o 200/2004, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente aditamento a atribuição à Federação
da comparticipação financeira constante da cláusula 2.a deste contrato,
como reforço do apoio do Estado à execução do programa de formação
de recursos humanos relativo ao ano de 2004, apresentado no IDP.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de E 4000, a ser suportada
pelo orçamento de investimento para 2004 (PIDDAC).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A disponibilização da comparticipação referida será efectuada
mediante a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de for-
mação, até um mês após a sua realização, de acordo com o modelo
de relatório proposto pelo IDP e já na posse da Federação.

2 — O prazo final para entrega de relatórios das acções realizadas
será o dia 30 de Novembro de 2004.

Cláusula 4.a

O teor das cláusulas 2.a, 3.a, 6.a, 7.a e 8.a do contrato-programa
n.o 181/2004 a que o presente aditamento se refere mantêm a sua
validade.

(O presente aditamento está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 71.o da Lei
n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro.)

12 de Novembro de 2004. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, José Manuel Constantino. — O Presidente da Federação
Portuguesa de Esgrima, Florindo Baptista Morais.

Homologo.

18 de Novembro de 2004. — O Secretário de Estado do Desporto,
Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.

Contrato n.o 360/2005. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 352/2004 — streching e globalidade no des-
porto. — De acordo com o disposto nos artigos 65.o e 66.o da Lei
n.o 30/2004, de 21 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, em conjugação com o disposto na alínea g) do artigo 7.o
dos Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, anexos ao Decre-
to-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre o Instituto do
Desporto de Portugal, adiante designado por IDP, representado pelo
seu presidente, José Manuel Constantino, ou primeiro outorgante,
e a Câmara Municipal de Lagos, adiante designada por CML, repre-
sentada pelo seu presidente, Júlio José Monteiro Barroso, ou segundo
outorgante, um contrato-programa que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à CML, para suporte de encargos com
a realização da acção «Streching e globalidade no desporto».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2004.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao IDP prestar apoio financeiro à CML, como com-
participação das despesas de organização da acção «Streching e glo-
balidade no desporto», no montante de E 750, para a prossecução
do objecto do presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Apresentar ao IDP um relatório parcial do evento e relatório

financeiro, com os respectivos comprovativos das despesas, até uma
semana após a realização do evento objecto de comparticipação;

2.2 — Apresentar ao IDP o relatório definitivo do evento, até um
mês após a realização do evento objecto de comparticipação;

2.3 — Colocar na documentação e suportes de divulgação da for-
mação o logótipo do IDP, conforme as regras previstas no livro de
normas gráficas;

2.4 — Enviar uma cópia das actas e ou da documentação de apoio
da acção em apreço;

2.5 — Estabelecer uma cota para a participação na acção de ele-
mentos da Administração Pública;

2.6 — Enviar, até ao final do ano de 2004, um artigo versando
as temáticas abordadas na acção de formação, que poderá ser publi-
cado numa das revistas editadas pelo IDP.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita no orçamento de investimento do IDP, sendo disponibilizada
num único pagamento, após a entrega do relatório referido no n.o 2.1
da cláusula 3.a, de acordo com o Regime da Administração Financeira
e de Tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo do contrato-programa

Compete ao IDP acompanhar o programa que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao controlo da sua execução
nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato-programa

A revisão e a cessação do presente contrato-programa regem-se
pelo disposto, respectivamente, nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a, nos termos do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

(O presente contrato-programa fica isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, em conformidade com o
artigo 71.o da Lei n.o 107-B/2003, de 31 de Dezembro.)

25 de Novembro de 2004. — O Presidente do Instituto do Desporto
de Portugal, José Manuel Constantino. — O Presidente da Câmara
Municipal de Lagos, Júlio José Monteiro Barroso.

Homologo.

7 de Dezembro de 2004. — O Secretário de Estado do Desporto
e Reabilitação, Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 163/2005. — A formação médica espe-
cializada, após a licenciatura, é condição indispensável para o exercício
tecnicamente diferenciado na respectiva área profissional de espe-
cialização e requisito específico para o ingresso em carreira, visando
também a cobertura das necessidades da população nas diversas áreas
profissionais.

Este processo formativo, previsto no Decreto-Lei n.o 203/2004, de
18 de Agosto, sob a forma de internato médico, é composto por
um período de formação inicial, com a duração de um ano, e por
um período subsequente de formação específica, com duração variável,
conforme a área profissional em causa, sendo a formação médica
da responsabilidade do Ministério da Saúde. Este processo é precedido
de concurso e realiza-se nos estabelecimentos e serviços prestadores
de cuidados de saúde reconhecidos como idóneos para o efeito e
de acordo com a sua capacidade formativa.

O início do internato médico está legalmente fixado para o 1.o dia
útil de cada ano civil e, até essa data, tem de ser cumprida a calen-
darização estabelecida para a abertura do respectivo concurso de
admissão e para o desenvolvimento das restantes formalidades ine-
rentes ao processo.


